
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.735 - MG (2011/0095511-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : LAURIMAR LEÃO VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARLETE QUEIROGA DUARTE DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO.

1. A declaração de inconstitucionalidade de lei que institui contribuição 
previdenciária é suficiente para justificar a repetição dos valores indevidamente recolhidos. 
Precedentes.

2. "A pendência de julgamento, no STF, dos Embargos de Declaração na ADI 3.106 
não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgREsp 1.273.365/MG, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.02.12).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 15 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1145872 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.735 - MG (2011/0095511-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : LAURIMAR LEÃO VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARLETE QUEIROGA DUARTE DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, Plenário, 
julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da assistência à saúde de 
Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza tributária.

2. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a 
natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto recorrido. Nos termos 
do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança 
indevida de tributo. Precedentes.

3. Recurso especial provido (e-STJ fl. 267).

De início, os ora agravantes sustentam que o recurso especial da parte adversa nem sequer 

poderia ultrapassar a barreira da admissibilidade, haja vista que seu conhecimento exigiria interpretação 

de legislação local, esbarrando, por conseguinte, no óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, pugnam pela "reforma da decisão agravada em face da impossibilidade 

de restituição dos valores já pagos, uma vez que encontra-se presente o caráter 

contraprestacional do benefício que restou disponível ao contribuinte, sob pena de 

enriquecimento ilícito por parte deste" (e-STJ fl. 283).

Por derradeiro, requerem o sobrestamento da presente demanda até o julgamento definitivo 

da ADI nº 3.106.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO.

1. A declaração de inconstitucionalidade de lei que institui contribuição 
previdenciária é suficiente para justificar a repetição dos valores indevidamente recolhidos. 
Precedentes.

2. "A pendência de julgamento, no STF, dos Embargos de Declaração na ADI 3.106 
não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgREsp 1.273.365/MG, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.02.12).

3. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Primeiramente, anoto que 

não prospera a tentativa dos ora agravantes de obstar o conhecimento do recurso especial da parte 

contrária com lastro na Súmula 280/STF, haja vista que a tese devolvida a este Superior Tribunal de 

Justiça diz respeito única e exclusivamente aos arts. 3º e 165 do Código Tributário Nacional-CTN, não 

sendo necessária a exegese de legislação estadual.

Quanto à matéria de fundo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, 

Min. Eros Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, Plenário, 

julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da assistência à saúde de Minas 

Gerais é inconstitucional e possui natureza tributária.

Nesse passo, o fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 

prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a natureza indevida 

da exação cobrada, segundo consignado no aresto recorrido. Com efeito, nos termos do artigo 165 do 

CTN, o único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSIBILIDADE.

1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de regência a 
interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie.

2.  É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de que os 
serviços foram utilizados pelo contribuinte, posto que declarada inconstitucional a 
contribuição previdenciária.

3. Precedentes:  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 3.12.2010; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
28.6.2010; e AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
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DJe 3.8.2010.
4. Recurso especial provido (REsp 1.215.761/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 31.03.11);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
VALOR DA CAUSA ATRIBUÍDO PELA PARTE INSURGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
MAJORAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSIBILIDADE. 
IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS.

1. Tendo a própria parte atribuído o valor da causa, não pode agora afirmar que 
este é irrisório para fins de fixação de honorários de sucumbência.

2. O reconhecimento da inconstitucionalidade da Contribuição para o Custeio da 
Assistência à Saúde enseja a restituição imediata dos valores descontados, mediante 
compensação ou restituição do indébito tributário, sendo irrelevante a alegação de que os 
serviços foram utilizados pelo contribuinte, cuja constatação deverá ser objeto de ação 
própria.

3. Agravos Regimentais não providos (AgEDREsp 1.207.816/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 01º.04.11);

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPSEMG. 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO 
USUFRUTO DOS SERVIÇOS.

1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à 
luz do disposto no artigo 165 do Código Tributário Nacional.

2.  O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, Plenário, 
julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da assistência à saúde de 
Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza tributária.

3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a 
natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto recorrido. Nos termos 
do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança 
indevida de tributo. Precedentes: REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 28/6/2010; REsp 1.194.981/MG, Rel. Min. Luiz Fuz, Primeira 
Turma, DJe 24/8/2010; AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 3/8/2010; REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 19/6/2009.

4. Agravo regimental não provido (AgREsp 1.206.761/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 02.05.11).

Por fim, não há dúvidas de que "a pendência de julgamento, no STF, dos Embargos de 

Declaração na ADI 3.106 não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" 

(AgREsp 1.273.365/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.02.12).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0095511-6 REsp 1.256.735 / 

MG

Números Origem:  10024089660690003  10024089660690004  10024089660690009

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARLETE QUEIROGA DUARTE DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : LAURIMAR LEÃO VIANA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Custeio de 
Assistência Médica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS E OUTRO
PROCURADOR : LAURIMAR LEÃO VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARLETE QUEIROGA DUARTE DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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